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RESUMO 
 
 

O presente estudo teve como objetivo analisar os aspectos psíquicos, sociais e 
culturais que influenciam a repetição de relacionamentos abusivos a partir da 
perspectiva psicanalítica. Partiu-se da constatação de que a violência doméstica, em 
suas múltiplas expressões, permanece como uma problemática de grande relevância 
social, especialmente no contexto brasileiro, onde os índices de agressões contra 
mulheres e feminicídios seguem alarmantes. Apesar da existência de políticas 
públicas e marcos legais de proteção, observou-se que muitas mulheres permanecem 
ou voltam a se envolver em relacionamentos marcados por dinâmicas semelhantes de 
violência, o que evidencia a necessidade de compreender os fatores subjetivos e 
socioculturais envolvidos nesse fenômeno. Tratou-se de uma pesquisa qualitativa de 
caráter bibliográfico, fundamentada na análise crítica de artigos científicos, livros, 
dissertações, teses e dados estatísticos provenientes de relatórios e documentos 
oficiais sobre violência contra a mulher, publicados predominantemente entre os anos 
de 2002 e 2026, além de obras clássicas consideradas fundamentais para a 
compreensão dos conceitos psicanalíticos e socioculturais abordados. As buscas 
foram realizadas nas bases de dados SciELO, PePSIC, ResearchGate e em 
repositórios institucionais de universidades brasileiras, utilizando os descritores: 
violência doméstica, relacionamentos abusivos, violência contra a mulher, Psicanálise, 
compulsão à repetição e dependência emocional. Os resultados do levantamento 
bibliográfico indicaram que a repetição de relacionamentos abusivos esteve 
relacionada à articulação entre experiências construídas nas relações familiares 
iniciais, modelos relacionais internalizados, dependência emocional, naturalização da 
violência, mecanismos de defesa inconscientes, processos transferenciais e 
compulsão à repetição. Concluiu-se que a compreensão desses elementos sob a ótica 
psicanalítica possibilitou identificar fatores subjetivos envolvidos na manutenção de 
padrões afetivos disfuncionais, contribuindo para uma compreensão mais ampla do 
fenômeno e para o fortalecimento de estratégias de acolhimento, prevenção e 
enfrentamento da violência contra a mulher. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Psicanálise; relacionamentos abusivos; repetição; violência 
doméstica. 
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of Domestic Violence. 2026. 49 p. Undergraduate Thesis – Centro Universitário Fasipe 
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ABSTRACT 
 

This study aimed to analyze the psychological, social, and cultural aspects that influence 
the repetition of abusive relationships from a psychoanalytic perspective. The research 
was based on the understanding that domestic violence, in its multiple forms, remains a 
highly relevant social issue, especially in Brazil, where rates of violence against women 
and femicide continue to be alarming. Despite the existence of public policies and legal 
frameworks designed to protect women, it was observed that many women remain in or 
return to relationships characterized by similar patterns of violence, highlighting the need 
to understand the subjective and sociocultural factors involved in this phenomenon. This 
qualitative bibliographic study was based on the critical analysis of scientific articles, 
books, dissertations, theses, and statistical data from official reports and documents on 
violence against women, predominantly published between 2002 and 2026, in addition 
to classical works considered fundamental for understanding the psychoanalytic and 
sociocultural concepts addressed. Searches were conducted in the SciELO, PePSIC, 
and ResearchGate databases, as well as in institutional repositories of Brazilian 
universities, using the descriptors: domestic violence, abusive relationships, violence 
against women, psychoanalysis, repetition compulsion, and emotional dependence. The 
results indicated that the repetition of abusive relationships was associated with 
experiences developed in early family relationships, internalized relational models, 
emotional dependence, the normalization of violence, unconscious defense 
mechanisms, transference processes, and repetition compulsion. It was concluded that 
understanding these elements from a psychoanalytic perspective made it possible to 
identify subjective factors involved in the maintenance of dysfunctional affective patterns, 
contributing to a broader understanding of the phenomenon and to the strengthening of 
strategies for welcoming, prevention, and combating violence against women. 

 
 

KEYWORDS: Psychoanalysis; abusive relationships; repetition; domestic violence. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

O conceito de relacionamento abusivo é caracterizado pela manifestação 

repetitiva de violência, em suas diversas formas, que se normaliza ao longo do tempo. 

Essa dinâmica busca estabelecer um controle coercitivo e uma submissão profunda 

da vítima. A experiência de cada indivíduo nesse tipo de relação é única, influenciada 

tanto pela natureza do vínculo entre agressor e vítima quanto pela percepção 

individual sobre o que constitui violência (Souza; Costa, 2019). 

A relevância desse tema é evidenciada pelos dados do Anuário Brasileiro de 

Segurança Pública (2024), que reporta um total alarmante de 1.492 casos de 

feminicídio no Brasil em 2024, refletindo um aumento de 1% em relação ao ano 

anterior. Este cenário revela a continuidade da violência de gênero no país, que 

persiste apesar das iniciativas de políticas públicas para combatê-la. As mulheres 

negras constituem a maior parte das vítimas, representando 63,6% dos casos, e a 

maioria desses crimes ocorre no âmbito doméstico, evidenciando a intimidade e a 

gravidade da violência. 

Os agressores são, em grande parte, parceiros ou ex-parceiros, o que destaca 

a urgência de estratégias eficazes no combate à violência doméstica e na 

implementação de medidas protetivas voltadas às mulheres em situação de risco. 

(Jesus; Alves,2025) abordam a complexidade dessa violência, que se manifesta, além 

da física, na forma psicológica, frequentemente invisível, mas devastadora ao 

emocional da mulher, corroendo sua autoestima e saúde mental (Lima; Rodrigues, 

2022). 

Esse tipo de violência pode criar um ciclo vicioso de abuso que se torna cada 

vez mais normalizado, dificultando a ruptura da vítima com o agressor (Jesus; Alves, 

2025). Oliveira et al. (2025) ressaltam que a repetição desses episódios 

frequentemente passa despercebida pela sociedade, dificultando o reconhecimento 

da gravidade da situação pelas mulheres. Ademais, Machado e Lourenço (2017) 

alertam que a normalização da violência psicológica pode desencorajar as vítimas a 

buscar ajuda, perpetuando seu sofrimento. 

A sociedade frequentemente dirige o olhar para a vítima, desconsiderando a 

complexidade das circunstâncias que moldam suas decisões e limitam suas 

alternativas, em desrespeito às dimensões sociais, culturais e simbólicas que 
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permeiam essas experiências (Minayo, 2006). Os impactos da violência doméstica na 

saúde física e mental das mulheres são profundos e duradouros, e ainda há uma 

escassez de estudos que investiguem como esses fatores influenciam a escolha de 

novas parcerias que podem apresentar padrões de comportamento agressivo 

semelhantes (Pereira et al., 2018). 

Portanto, a abordagem dos aspectos psicológicos e a análise da repetição de 

relacionamentos abusivos entre mulheres, na perspectiva psicanalítica, permitem uma 

compreensão mais ampla do fenômeno, considerando elementos históricos, culturais 

e sociais (Souza; Costa, 2019). As investigações no campo da Psicanálise visam 

desvelar a complexidade do eu e os aspectos subjetivos do inconsciente (Santos, 

2013). 

 

1.1 Problematização 

Apesar da promulgação de diversas leis e políticas públicas voltadas à 

proteção das mulheres, a violência doméstica continua a ser uma realidade alarmante. 

Este fenômeno não ocorre de forma isolada; caracteriza-se por ciclos contínuos que 

deixam marcas físicas e psicológicas nas vítimas. De acordo com a Organização 

Mundial da Saúde (OMS, 2021), uma em cada três mulheres, globalmente, já 

enfrentou algum tipo de violência, sendo a maioria dos agressores seus próprios 

parceiros. 

No Brasil, a situação é ainda mais grave, com mais de 230 mil registros de 

violência doméstica em 2022. Os dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública 

(FBSP, 2024) indicam que a violência contra a mulher é a mais prevalente entre esses 

casos. No entanto, as estatísticas frequentemente não conseguem captar a 

profundidade do impacto emocional e psicológico da violência doméstica. Embora a 

violência física seja visível, o abuso psicológico e emocional, muitas vezes invisível, 

tende a ser ainda mais prejudicial, causando efeitos de longo prazo nas vítimas. 

Mulheres em situações de violência podem desenvolver problemas graves, 

como baixa autoestima, ansiedade e depressão, sentindo-se incapazes de mudar sua 

realidade devido aos danos invisíveis provocados por esses abusos (Machado et al., 

2020). Esses efeitos se perpetuam, tornando-se um fardo que, muitas vezes, persiste 

longamente após o término do abuso físico. 

Além disso, a análise dos dados estaduais revela que Mato Grosso se destaca 
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com alarmantes taxas de violência doméstica, liderando o país em 2022, conforme o 

Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2023). Esses números, embora representem 

a magnitude do problema, também contam histórias de sofrimento, medo e silêncio 

que vão além das estatísticas. O dano psicológico causado pela violência doméstica 

é difícil de quantificar, mas continua a impactar profundamente a vida das mulheres, 

mesmo após os episódios de agressão (Silva et al., 2022). 

Ademais, um desafio significativo consiste em entender por que muitas 

mulheres, mesmo após vivências traumáticas, acabam se envolvendo novamente em 

relacionamentos abusivos. Fatores como dependência emocional, a normalização do 

abuso e a falta de alternativas viáveis contribuem para a permanência dessas 

mulheres nesse ciclo de violência (Gomes, 2018). A sensação de impotência dificulta 

a ruptura desse ciclo, levando à repetição de padrões abusivos (Pereira, 2021). 

Diante desse cenário, surge uma questão crucial: quais fatores, segundo a 

Psicanálise, contribuem para que as mulheres continuem se envolvendo em 

relacionamentos que reproduzem os mesmos padrões de abuso, mesmo após 

experiências traumáticas? 

 

1.2 Justificativa 

Este estudo se justifica pela necessidade de compreender mais 

profundamente a violência contra a mulher e os fatores que contribuem para a 

repetição de relacionamentos abusivos. A violência doméstica é um fenômeno 

multifacetado que se manifesta de diversas formas, incluindo a violência física, 

psicológica, sexual e patrimonial. Apesar de seus impactos significativos na saúde 

física e mental das vítimas, existe uma escassez de pesquisas que investiguem as 

razões pelas quais algumas mulheres se envolvem repetidamente em relações com 

comportamentos agressivos (Batista et al., 2021). 

A importância de entender o sujeito em sua concepção familiar, histórica e 

social é ressaltada por Melo e Pederiva (2016), destacando que essa compreensão é 

crucial para desvendar os fatores que sustentam a permanência em relacionamentos 

abusivos. A persistência em tais relacionamentos é uma questão de extrema 

preocupação, pois resulta em transtornos emocionais, físicos e sociais graves. 

Compreender esses fatores é fundamental para direcionar políticas de 

prevenção, estruturar estratégias de apoio psicológico, ampliar a produção científica e 

aprimorar as abordagens da Psicologia. Esse processo não apenas favorece a 
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ressignificação das experiências de mulheres em relacionamentos abusivos, mas 

também contribui para intervenções voltadas à proteção e à autonomia feminina, além 

de fomentar a conscientização social sobre a complexidade da violência doméstica. 

 

1.3 Objetivos 
 
1.3.1 Geral 
 

Analisar os aspectos psíquicos que influenciam a repetição de relacionamentos 

abusivos sob a perspectiva psicanalítica. 

 
1.3.2 Específicos 
 

• Discorrer sobre os elementos sociais que motivam a repetição de 

relacionamentos abusivos; 

• Descrever os impactos sofridos pelas mulheres em situação de sucessivos 

relacionamentos abusivos; 

• Examinar os fatores que contribuem para a dificuldade de romper o ciclo de 

abuso. 

 

1.4 Procedimentos Metodológicos 

Este trabalho foi desenvolvido por meio de uma revisão bibliográfica 

exploratória, com abordagem qualitativa, com o objetivo de investigar os padrões de 

repetição em relacionamentos de mulheres vítimas de violência doméstica. A pesquisa 

seguiu a estrutura proposta por Gil (2008), que caracteriza a revisão bibliográfica como 

um estudo fundamentado em materiais já publicados, como artigos científicos, livros, 

dissertações e teses, a partir dos quais é possível identificar avanços, contradições e 

lacunas na produção acadêmica existente. 

A análise qualitativa foi adotada por possibilitar uma compreensão mais 

profunda das dinâmicas emocionais e psicológicas envolvidas na repetição de padrões 

abusivos, aspectos que não podem ser plenamente captados por métodos 

quantitativos (Gil, 2008). O levantamento bibliográfico contemplou obras publicadas 

entre 2002 e 2026, recorte estabelecido devido ao aumento significativo de estudos 

sobre violência doméstica a partir do início dos anos 2000, incluindo produções 

clássicas e pesquisas recentes que permanecem teórica e metodologicamente 

relevantes para a compreensão do fenômeno. Esse período também permitiu incluir 
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contribuições fundamentais de autores como Bauman (2004), cuja obra discute 

transformações nas relações afetivas, e Freud (1914), essencial para o entendimento 

dos processos psíquicos envolvidos na repetição. 

As buscas foram realizadas em bases de dados acadêmicas como SciELO, 

ResearchGate e PePSIC, além de repositórios institucionais de universidades 

brasileiras. Os critérios de inclusão abrangeram pertinência temática, relevância 

teórica, qualidade metodológica e relação direta com a violência doméstica ou com a 

repetição de padrões abusivos. Foram excluídos estudos que não abordavam 

diretamente o fenômeno investigado ou que apresentavam amostras muito reduzidas, 

sem sustentação conceitual adequada. 

Este estudo também incorporou textos clássicos, como Bauman (2004) e 

Freud (1914), por sua importância para a fundamentação teórica e para a 

compreensão dos aspectos psíquicos e sociais que atravessam os vínculos abusivos, 

estabelecendo um diálogo entre as produções históricas e as pesquisas 

contemporâneas que compõem o período analisado (Gil, 2008). 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 
2.1 Relacionamentos amorosos e seus perfis na contemporaneidade 

Os relacionamentos humanos constituem vínculos construídos a partir da 

interação, comunicação e compartilhamento de sentimentos e experiências, sendo 

essenciais para o desenvolvimento afetivo, social e psicológico do indivíduo (Lathren 

et al., 2021). Desde a infância, o sujeito estabelece laços que contribuem para a 

construção da identidade e para o fortalecimento do senso de pertencimento, tornando 

os relacionamentos fundamentais para o bem-estar emocional e social (Cacioppo; 

Patrick, 2008). 

As relações podem ser compreendidas a partir de diferentes categorias. De 

acordo com Liao et al. (2024), os vínculos familiares representam a primeira forma de 

relacionamento do indivíduo, envolvendo relações com pais, irmãos e demais 

familiares, responsáveis por promover segurança emocional e formação de valores. 

As amizades, por sua vez, são caracterizadas pela confiança, empatia e apoio mútuo, 

contribuindo de maneira significativa para a saúde emocional (Lin et al., 2024). Já os 

relacionamentos profissionais são constituídos no ambiente de estudo e trabalho, 

baseando-se na cooperação, comunicação e objetivos compartilhados (Backhaus et 

al., 2024). 

Além disso, os relacionamentos sociais abrangem as interações que ocorrem 

no contexto comunitário e cultural, permitindo a integração social e o desenvolvimento 

de habilidades comunicativas (Mattingly et al., 2020). 

Entre os diferentes tipos de vínculos estabelecidos, os relacionamentos 

amorosos ocupam um espaço significativo na construção subjetiva, por envolverem 

afetividade, intimidade e expectativas compartilhadas entre os parceiros (Cassepp-

Borges; Teodoro, 2009). No entanto, pesquisas indicam que, nas últimas décadas, os 

relacionamentos amorosos passaram por transformações profundas, influenciadas 

por mudanças socioculturais, pelo avanço tecnológico e pela modificação das 

dinâmicas sociais (Reis; Almeida, 2018). Essas mudanças impactam diretamente a 

maneira como os vínculos afetivos são formados e vivenciados, tornando-os mais 

imediatos, instáveis e suscetíveis ao rompimento precoce. 

Nesse contexto, Bauman (2004) discute que a sociedade contemporânea vive 

sob a lógica da modernidade líquida, caracterizada pela fluidez das relações, pela 
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fragilidade dos vínculos e pela dificuldade de manter laços afetivos duradouros. 

Segundo o autor, as relações tornam-se mais descartáveis e guiadas pela busca de 

satisfação rápida, dificultando o enfrentamento de frustrações e a construção de 

compromissos mais sólidos. Assim, os relacionamentos amorosos se desenvolvem 

em um cenário de insegurança afetiva, no qual o medo da estabilidade e da 

vulnerabilidade emocional favorece a superficialidade e a constante substituição de 

parceiros. Segundo Smeha e Oliveira (2013), muitos jovens adultos vivenciam 

relações intensas e passageiras, orientadas pelo desejo de satisfação imediata e pela 

dificuldade em estabelecer vínculos profundos. 

Essas transformações nas formas de se relacionar têm repercutido 

diretamente na qualidade dos vínculos amorosos, tornando-os mais frágeis e 

vulneráveis à instabilidade emocional. Estudos apontam que, atualmente, muitos 

relacionamentos são construídos sobre bases superficiais, sendo influenciados por 

ideais idealizados e conduzidos por expectativas irreais, o que favorece relações 

voláteis e marcadas pela efemeridade (Reis; Almeida, 2018). Além disso, pesquisas 

evidenciam que a influência da cibercultura e dos padrões disseminados nas mídias 

digitais intensifica a insegurança emocional, a comparação constante e a repetição de 

padrões afetivos disfuncionais, contribuindo para vivências permeadas por frustração 

e sofrimento (Macedo, 2023).  

 

2.2 Violência de Gênero: conceitos, marcos Legais e dinâmicas relacionais 

A violência é um fenômeno construído historicamente e atravessa diferentes 

contextos sociais, assumindo múltiplas expressões que variam conforme fatores 

culturais, políticos e econômicos. Conforme Minayo (2006), trata-se de uma produção 

social resultante das relações humanas e das estruturas de poder que organizam a 

sociedade, refletindo desigualdades e formas simbólicas de dominação. Assim, 

compreender a violência implica ultrapassar o entendimento limitado ao ato físico, 

reconhecendo-a como parte de uma lógica social que naturaliza opressões. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (2002), a violência corresponde ao 

uso intencional de força física ou poder, em forma de ameaça ou ação, contra si, outra 

pessoa ou grupo, podendo gerar lesões, morte, danos psicológicos, prejuízos no 

desenvolvimento ou privação. Essa definição amplia a compreensão do fenômeno ao 

incluir dimensões subjetivas e simbólicas, e não apenas os danos físicos evidentes. 

No contexto brasileiro, a violência é fortemente marcada por desigualdades 
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estruturais, especialmente de gênero. Saffioti (2004) explica que a violência de gênero 

é sustentada pelo sistema patriarcal, que legitima a superioridade masculina e a 

submissão feminina. Esse cenário é reforçado por fatores socioculturais que 

naturalizam comportamentos abusivos e dificultam o reconhecimento da violência. 

Nessa mesma direção, Minayo (2006) evidencia que os estereótipos de gênero e o 

machismo instauram relações hierárquicas que favorecem o controle masculino e a 

vulnerabilidade feminina. 

O enfrentamento da violência de gênero no Brasil adquiriu maior centralidade 

a partir da criação da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), que representou um 

avanço significativo na proteção dos direitos das mulheres. Esse marco legal 

reconheceu a complexidade da violência doméstica e instituiu medidas de prevenção, 

proteção e responsabilização do agressor (Brasil, 2006). Mais recentemente, a Lei nº 

14.550/2023 ampliou a legislação ao permitir a concessão de medidas protetivas de 

urgência independentemente da tipificação penal ou da existência de inquérito policial, 

reforçando o caráter preventivo da lei (Brasil, 2023). O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ, 2024) também consolidou o entendimento de que tais medidas não devem 

possuir prazo determinado, garantindo maior segurança às vítimas. 

A Lei Maria da Penha estabelece, ainda, cinco formas de violência contra a 

mulher no âmbito doméstico e familiar: física, psicológica, sexual, moral e patrimonial 

(Brasil, 2006; Brasil, 2023). Além das diferentes formas de manifestação da violência, 

os dados estatísticos evidenciam a gravidade do problema no Brasil. Segundo o 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2026), só em 2025, foram 1.568 mulheres 

vítimas de feminicídio no Brasil, crescimento de 4,7% em relação ao ano anterior. 

Os dados também indicam que grande parte das agressões é praticada por 

parceiros ou ex-parceiros, revelando a permanência de relações marcadas pelo 

controle, pela dominação e pela desigualdade de gênero (Cerqueira, 2025). 

Indicadores recentes revelam a persistência da violência de gênero no país. 

Dados do Senado Federal (2024) mostram que 61% das mulheres percebem o Brasil 

como uma sociedade machista e 76% identificam crescimento nos casos de violência 

doméstica no último ano. Esses números apontam para um cenário de continuidade 

das desigualdades simbólicas e das práticas que sustentam a violência contra a 

mulher. 

Segundo dados do Ligue 180, 31,8% das mulheres vítimas de violência 

relataram sofrer agressões diariamente, evidenciando o caráter contínuo e recorrente 
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da violência de gênero no Brasil (Brasil, 2026). No âmbito relacional, a violência 

costuma emergir ou se intensificar no contexto das relações íntimas, especialmente 

quando há término ou ameaças de rompimento. Souza et al. (2022) apontam que a 

violência é resultado de múltiplas determinações, envolvendo fatores sociais, 

subjetivos e culturais. 

Para Santos e Oliveira (2021), tanto o agressor quanto a vítima tendem a 

reproduzir padrões aprendidos ao longo da vida, utilizando estratégias de controle e 

manipulação para suprir inseguranças internas, enquanto a vítima pode, por 

dependência emocional, acreditar que conseguirá transformar o comportamento do 

parceiro. De modo geral, a violência nos relacionamentos amorosos manifesta-se 

principalmente nas dimensões física, psicológica e sexual, as quais podem se 

desdobrar em variadas formas de abuso (Bini; Silva, 2023). 

 

2.2.1 Raízes históricas e familiares dos relacionamentos abusivos 

Os relacionamentos abusivos se caracterizam por vínculos marcados por 

práticas de dominação, controle e violação da integridade emocional ou física do 

parceiro. Conforme Souza e Costa (2019), tais relações se sustentam pela assimetria 

de poder e pelo processo de submissão de uma das partes, frequentemente mantido 

por laços afetivos que dificultam o rompimento do ciclo abusivo. 

A violência nos relacionamentos abusivos manifesta-se de maneira dinâmica 

e repetitiva, marcada por ciclos de tensão, agressão e reconciliação que contribuem 

para a naturalização do sofrimento e para a permanência da vítima no vínculo afetivo. 

Conforme Souza, Lordello e Murta (2022), a alternância entre comportamentos 

violentos e demonstrações de afeto produz mecanismos de dependência emocional e 

esperança de mudança, dificultando o reconhecimento da violência e o rompimento 

da relação abusiva. 

De acordo com Narvaz e Koller (2006), a construção da subjetividade feminina 

ocorre, historicamente, sob bases patriarcais que naturalizam a subordinação da 

mulher. As autoras destacam que, ao longo das gerações, houve uma transmissão de 

valores culturais que reforçam papéis de gênero desiguais, perpetuando a ideia de 

que mulheres devem ser resilientes frente ao sofrimento e manter a relação a qualquer 

custo. Nesse sentido, experiências de violência vivenciadas ainda no ambiente 

familiar, sejam elas físicas, emocionais ou simbólicas, favorecem a internalização de 

padrões de silêncio, obediência e tolerância ao abuso (Colossi et al., 2015). 
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Além disso, Melo e Pederiva (2016) enfatizam que a permanência em 

relacionamentos abusivos não pode ser compreendida apenas pelo comportamento 

individual, mas a partir de um conjunto de fatores que envolvem o histórico familiar, o 

contexto sociocultural e os aspectos subjetivos de cada sujeito. Segundo os autores, 

a repetição de vínculos abusivos decorre, muitas vezes, de modelos internalizados 

que se constituem como formas “normais” de se relacionar, reproduzindo vínculos 

afetivos baseados em sofrimento, abandono emocional e dependência. 

A dependência emocional também se apresenta como um fator relevante para 

a permanência em relações abusivas. Muitas vítimas desenvolvem medo da solidão, 

insegurança em relação ao futuro e sentimento de incapacidade de reconstruir a vida 

fora do relacionamento. Conforme Dias (2019), o agressor frequentemente utiliza 

mecanismos de manipulação afetiva e controle emocional para enfraquecer a 

autoestima da vítima, tornando o rompimento mais complexo e doloroso. 

Segundo Colossi et al. (2015), os relacionamentos abusivos frequentemente 

têm origem em padrões aprendidos dentro da família, onde modelos de vínculos são 

construídos desde a infância. As autoras identificam que crianças expostas a 

contextos de violência conjugal tendem a reproduzir tais comportamentos na vida 

adulta, naturalizando relações marcadas por controle, insegurança e desvalorização 

emocional. Assim, a transmissão geracional da violência torna-se um elemento 

relevante para a compreensão da repetição desses vínculos, influenciando 

diretamente a forma como o sujeito compreende o amor, o cuidado e o espaço que 

ocupa na relação afetiva. 

Atitudes como ciúme excessivo, controle sobre roupas, amizades e redes 

sociais são frequentemente interpretadas como demonstrações de cuidado ou amor, 

quando, na realidade, representam formas de controle e limitação da liberdade 

individual. Para Fonseca et al. (2012), a banalização dessas práticas dificulta o 

reconhecimento precoce da violência e favorece a manutenção de relações marcadas 

pela desigualdade e pelo sofrimento emocional. 

Por sua vez, Norwood (2005) descreve o fenômeno denominado “síndrome 

de amar demais”, referindo-se a mulheres que permanecem em relações destrutivas, 

mesmo reconhecendo o sofrimento causado. Para a autora, experiências precoces de 

rejeição, negligência ou carência afetiva contribuem para que essas mulheres 

busquem validação emocional em parceiros que reproduzem padrões abusivos 

semelhantes aos vivenciados em sua infância. 
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Dessa forma, os relacionamentos abusivos devem ser compreendidos como 

fenômenos complexos, atravessados por fatores históricos, culturais, familiares e 

emocionais. A reprodução de padrões violentos ao longo das gerações, associada às 

desigualdades de gênero e à dependência afetiva, contribui para a permanência de 

vínculos marcados pelo controle, pela submissão e pela violação da autonomia 

feminina (Norwood, 2005). De acordo com o entendimento de Saffioti (2004), a 

violência de gênero encontra sustentação nas estruturas patriarcais que naturalizam 

relações hierárquicas e legitimam a dominação masculina sobre as mulheres. Nesse 

sentido, compreender essas dinâmicas torna-se fundamental para o fortalecimento de 

estratégias de prevenção, acolhimento e enfrentamento da violência nas relações 

afetivas. 

 

2.2.2 Influência familiar e modelos parentais na formação psíquica 

A família constitui o primeiro espaço de socialização e construção psíquica do 

sujeito. Desde a infância, por meio da convivência e das trocas emocionais com os 

principais cuidadores, a criança desenvolve modelos internos de funcionamento que 

orientam suas percepções sobre si mesma, sobre os outros e sobre o que esperar das 

relações interpessoais. Esses esquemas afetivos iniciais tornam-se fundamentais 

para a formação da personalidade e influenciam, ao longo da vida, a forma como o 

indivíduo estabelece e mantém seus relacionamentos (Pereira et al., 2013). 

A violência no contexto familiar tende a se reproduzir entre gerações, 

configurando um ciclo intergeracional em que indivíduos que hoje exercem o papel de 

agressores, muitas vezes, foram vítimas de práticas violentas durante a infância. Essa 

continuidade se sustenta por um processo de cronificação do abuso, especialmente 

nas relações familiares, como aponta Saffioti (1997). 

A exposição contínua à violência durante a infância pode gerar consequências 

significativas para o desenvolvimento emocional e psicológico do indivíduo. Crianças 

inseridas em contextos familiares violentos frequentemente apresentam sentimentos 

de medo, insegurança, ansiedade e dificuldade na construção de vínculos afetivos 

saudáveis. Conforme Maldonado e Williams (2005), a convivência com práticas 

agressivas compromete o desenvolvimento da autoestima e favorece a naturalização 

da violência como estratégia legítima de interação social. 

Adultos que vivenciaram experiências de violência quando crianças 

frequentemente não reconhecem tais comportamentos como nocivos, o que contribui 
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para a repetição dos mesmos padrões. Da mesma forma, crianças expostas a 

ambientes marcados por agressões acabam assimilando essas condutas como 

formas legítimas de lidar com conflitos. Assim, os efeitos da violência extrapolam o 

âmbito individual e consolidam-se como um padrão de comportamento transmitido 

entre gerações (Rocha et al., 2024). 

Além disso, a naturalização da violência no ambiente familiar pode dificultar o 

reconhecimento de práticas abusivas nas relações afetivas futuras. Muitas pessoas 

que cresceram em contextos marcados por agressões passam a interpretar 

comportamentos de controle, humilhação ou possessividade como elementos comuns 

das relações amorosas. Segundo Narvaz e Koller (2006), a repetição desses padrões 

encontra sustentação em estruturas familiares e culturais que reforçam relações 

hierárquicas e desiguais entre os sujeitos. 

 

2.2.3 Aspectos psicossociais da violência em relacionamentos 

Os aspectos psicossociais da violência em relacionamentos dizem respeito 

aos fatores psicológicos e sociais que influenciam tanto a manifestação da violência 

quanto a permanência das vítimas nessas relações. Esses elementos envolvem 

modos de funcionamento emocional, expectativas subjetivas, percepção de si e do 

outro, modos de interação e condições sociais que estruturam o vínculo afetivo, 

compondo uma dinâmica complexa que ultrapassa o ato agressivo em si (Costa et al., 

2018). 

Do ponto de vista psicológico, um dos principais elementos é o processo de 

fragilização emocional que ocorre ao longo da relação abusiva. A violência costuma 

se instaurar de forma gradual, produzindo desgastes na autoestima, na percepção de 

autonomia e na capacidade de julgamento da vítima. Essa dinâmica favorece 

interpretações distorcidas sobre o próprio valor e sobre a relação, levando a pessoa a 

minimizar agressões e a reinterpretar comportamentos violentos como falhas 

passageiras ou justificáveis (Haack; Falcke, 2020). 

Além disso, a idealização afetiva desempenha importante papel na 

manutenção do vínculo. Desde o início da relação, a vítima pode construir expectativas 

intensas de afeto, pertencimento ou estabilidade emocional, o que cria um cenário 

subjetivo propício para a tolerância à violência. Ao acreditar que o parceiro “é bom em 

essência” ou que “está passando por um momento difícil”, a vítima desenvolve 

esperança persistente de mudança, mesmo diante de evidências contrárias. Essa 
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idealização reforça a permanência e contribui para o ciclo abusivo (Silva; Coelho, 

2020). 

No âmbito social, fatores como isolamento gradual, dependência financeira e 

ausência de suporte externo contribuem para intensificar o vínculo violento. A 

dependência econômica, por exemplo, pode limitar as possibilidades concretas de 

rompimento, reduzindo a percepção de alternativas e gerando sensação de 

aprisionamento. Pesquisas brasileiras demonstram que a disparidade de renda entre 

parceiros e a falta de autonomia financeira tendem a dificultar denúncias e a aumentar 

a vulnerabilidade da mulher dentro da relação (Soares; Teixeira, 2022). 

Outro aspecto psicossocial importante refere-se às pressões sociais e 

expectativas culturais relacionadas ao papel da mulher nos relacionamentos afetivos. 

A ideia de que ela deve manter a relação “a qualquer custo”, mostrar resiliência e evitar 

conflitos pode gerar constrangimento, vergonha ou medo de julgamento, 

enfraquecendo sua busca por apoio. Tais expectativas sociais colaboram para a 

normalização de comportamentos abusivos e para a dificuldade de reconhecer a 

gravidade da violência (Acosta et al., 2015). 

Nessa perspectiva, esses fatores psicossociais atuam de maneira integrada, 

conformando um campo relacional complexo que favorece a continuidade da dinâmica 

violenta e dificulta o rompimento do ciclo abusivo. A interação entre fragilização 

emocional, dependência (seja afetiva ou econômica) e pressões sociais cria condições 

subjetivas e contextuais que sustentam a naturalização do sofrimento, evidenciando 

que a violência em relacionamentos afetivos não se reduz a um ato isolado, mas se 

inscreve em um processo multifacetado que demanda intervenções amplas e 

articuladas (Costa et al., 2018). 

 

2.3 Psicanálise e a repetição de padrões em relacionamentos abusivos 

A Psicanálise surgiu como uma das formas mais profundas de compreender 

o funcionamento da mente humana. De acordo com Carloni (2011), Freud 

desenvolveu essa teoria a partir de sua prática clínica, observando que muitos 

sintomas físicos estavam ligados a conflitos emocionais inconscientes, conceito que 

designa conteúdos psíquicos que permanecem fora da consciência, mas que 

continuam organizando, orientando e tensionando a vida afetiva do sujeito. 

Garcia-Roza (2011) explica que o inconsciente ocupa um lugar central nesse 

pensamento, pois abriga desejos, afetos e lembranças que escapam ao controle 
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voluntário, mas que deixam marcas e se manifestam nos sonhos, lapsos e sintomas. 

Esses conteúdos podem emergir sob a forma de reminiscências, ou seja, traços de 

experiências vividas que retornam como impressões, emoções ou sensações, mesmo 

quando não existe uma lembrança clara e organizada do acontecimento original. 

Para Nascimento et al. (2020), conceitos como o Complexo de Édipo e o 

processo de castração são pilares na construção da subjetividade e orientam a 

maneira como o sujeito se relaciona com o desejo, a falta e o outro. As experiências 

infantis, ao serem internalizadas, moldam os modos de amar, desejar e vincular-se na 

vida adulta. 

Essas vivências deixam marcas que podem reaparecer em diferentes 

momentos da vida. Carvalho (2012) aponta que, quando determinadas experiências 

não encontram vias de elaboração, elas podem ser empurradas para fora da 

consciência, processo chamado de recalcamento, no qual o psiquismo afasta 

conteúdos dolorosos, mantendo-os ativos, mas inacessíveis. Esse afastamento não 

significa esquecimento: aquilo que é recalcado tende a retornar, frequentemente por 

meio de repetições. 

Rodrigues (2023) destaca que experiências precoces de abandono, rejeição 

ou violência podem ser incorporadas como modelos afetivos, levando o sujeito, já 

adulto, a buscar vínculos que reproduzem esses padrões. Cintra (2013) observa que, 

paradoxalmente, mesmo quando há sofrimento, a repetição pode oferecer uma forma 

inconsciente de continuidade afetiva com o passado. 

Meurer (2012) aponta que, ao tentar transformar o trauma no encontro com 

novas relações, o sujeito pode permanecer aprisionado em ciclos de dependência e 

frustração. Laplanche e Pontalis (2001) acrescentam que isso ocorre, sobretudo, 

quando o que foi recalcado não é simbolizado, isto é, quando a pessoa não consegue 

traduzir determinada experiência em palavras, imagens ou significados, impedindo 

que o psiquismo compreenda e integre. Sem essa simbolização, o conteúdo retorna 

de forma bruta e repetitiva. Tais fenômenos levam ao que se compreende por 

compulsão à repetição. 

A compulsão à repetição refere-se ao processo pelo qual o sujeito, de forma 

inconsciente, tende a repetir padrões de comportamento, relações ou situações 

ligadas a experiências psíquicas anteriores, frequentemente de caráter traumático, 

ultrapassando o princípio do prazer e evidenciando a atuação de forças inconscientes 

na organização da vida psíquica (Laplanche; Pontalis, 2001). 
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Compreender a compulsão à repetição, portanto, é fundamental para romper 

o ciclo de abuso. Gabbard (2016) destaca que a análise oferece ao sujeito condições 

para reconhecer os conteúdos inconscientes que organizam seus vínculos e escolhas. 

Carvalho (2012) reforça que, ao tornar-se consciente dessas dinâmicas, o indivíduo 

pode ressignificá-las, abrindo espaço para relações mais estáveis e coerentes com 

seu desejo. 

Além das forças inconscientes que sustentam a repetição, observa-se que 

algumas relações abusivas operam por meio de uma comunicação paradoxal, 

conhecida como duplo vínculo. O conceito, formulado por Bateson et al. (1956), 

descreve situações em que o indivíduo recebe mensagens contraditórias de alguém 

emocionalmente significativo, gerando um impasse subjetivo em que qualquer 

resposta produz culpa ou inadequação. 

Guimarães, Diniz e Angelim (2017) demonstram que esse padrão aparece 

com frequência em dinâmicas abusivas, nas quais gestos de cuidado são alternados 

com violência, produzindo um clima de ambiguidade afetiva. A vítima passa a 

interpretar amor e agressão como partes inseparáveis da relação. As autoras 

observam que frases como “faço isso porque te amo” funcionam como armadilhas 

emocionais, em que o amor é utilizado para legitimar o controle. Costa (2023) 

acrescenta que essa contradição produz confusão e impotência, aprofundando o 

sofrimento psíquico. 

Esse funcionamento também se articula com a compulsão à repetição, na 

medida em que o sujeito revive experiências dolorosas em busca de uma reparação 

simbólica (Carvalho, 2012). Cintra (2013) destaca que repetir o sofrimento pode ser, 

ainda que de modo inconsciente, uma tentativa de manter viva a ligação com o objeto 

amado. Nesse sentido, o duplo vínculo funciona como dispositivo que alimenta a 

repetição e dificulta o rompimento com padrões emocionais destrutivos. 

 

2.3.1 Masoquismo e suas expressões na teoria freudiana 

Na Psicanálise, o conceito de masoquismo ocupa um lugar essencial, pois 

permite compreender a relação entre prazer, dor e culpa na constituição do sujeito. 

Ferraz (2008) aponta que a união entre prazer e sofrimento desperta curiosidade tanto 

no campo científico quanto no senso comum, justamente por combinar sensações que 

parecem opostas. Essas experiências emocionais, como o desejo, a submissão e o 

sofrimento, atravessam a vida afetiva e sexual de maneira complexa e ambígua. 
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Para Tesche e Weinmann (2018), o masoquismo pode ter suas bases ainda 

na infância, quando a criança começa a desenvolver controle sobre o corpo e as 

emoções. Esse processo de repressão e domínio, aprendido desde cedo, pode 

reaparecer na vida adulta sob a forma de prazer associado à dor ou à submissão. 

Assim, o que inicialmente é uma conquista do desenvolvimento psíquico pode se 

transformar em uma dinâmica de gozo que mistura controle e vulnerabilidade. 

De acordo com Freud (1924), o desejo de sofrer expressa, muitas vezes, a 

necessidade inconsciente de cuidado e proteção, remetendo à posição infantil de 

dependência. Essa disposição psíquica faz com que o sofrimento seja utilizado como 

um modo de manter o vínculo com o outro. Em textos posteriores, Freud (1919/1996) 

descreve diferentes formas de manifestação do masoquismo: o erógeno, que se 

relaciona à excitação sexual; o moral, voltado à culpa e à punição; e o feminino, ligado 

à posição de passividade diante do desejo do outro. 

Kehl (1997) propõe repensar o uso do termo “feminino” e sugere que o mais 

adequado seria falar em “masoquismo infantil”, pois o sujeito que se coloca nesse 

lugar busca ser punido como uma criança que transgrediu uma regra. A autora ressalta 

que, ao aproximar as figuras da mulher e da criança, Freud acabou refletindo valores 

culturais de sua época, que associavam o feminino à docilidade e à submissão. 

Na mesma linha, Poli (2007) destaca que o masoquismo não deve ser 

entendido como algo específico do universo feminino, mas como uma característica 

humana que pode aparecer em qualquer sujeito, independentemente do gênero. As 

ideias de “masculino” e “feminino”, portanto, são vistas como posições psíquicas e não 

como atributos biológicos. Narvaz (2010) também observa que, no contexto histórico 

de Freud, a mulher era frequentemente representada como alguém que se sacrifica, 

renúncia aos próprios desejos e assume o papel de cuidadora, o que reforçou a 

associação entre feminilidade, passividade e sofrimento. 

No campo metapsicológico, o masoquismo está profundamente ligado à teoria 

das pulsões, em especial à pulsão de morte. Freud (1920) descreve que as pulsões 

de vida e de morte coexistem e se entrelaçam, movendo o sujeito tanto na direção da 

preservação quanto da destruição. Francischelli (2018) reforça que essa tensão é 

fundamental para o funcionamento psíquico, pois mostra o esforço inconsciente em 

transformar o impulso destrutivo em uma forma de ligação e sentido. Já Fonseca 

(2010) interpreta o masoquismo masculino como um modo de reviver, de forma 

repetida, a experiência de dor e controle, evidenciando a força da pulsão de morte que 
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atua sob a aparência do prazer. 

Desse modo, o masoquismo, sob a ótica freudiana, pode ser entendido como 

uma tentativa inconsciente de conciliar prazer e dor, vida e destruição. Por meio desse 

funcionamento, o sujeito revive experiências anteriores e transforma o sofrimento em 

uma forma de reorganização interna. Essa leitura também ajuda a compreender por 

que certos indivíduos repetem padrões de sofrimento nos vínculos afetivos, 

especialmente em relações marcadas por dependência emocional e violência 

simbólica. Nesses casos, o sofrimento assume a função inconsciente de manter o laço 

com o outro, ainda que à custa da própria dor (Ferraz, 2008; Francischelli, 2018; 

Fonseca, 2010).  

 

2.3.2 Transferência e escolha amorosa 

A transferência é compreendida pela psicanálise como o deslocamento de 

afetos e expectativas inconscientes de experiências passadas para novas relações. 

Segundo Santos (1994), esse processo é inerente à constituição psíquica e se 

manifesta em diversos tipos de vínculo, ultrapassando o espaço terapêutico. 

Pesquisas psicanalíticas destacam que a transferência influencia diretamente o modo 

como o sujeito se envolve afetivamente, revelando que as escolhas amorosas podem 

refletir identificações inconscientes originadas nas primeiras relações de cuidado 

(Lauru, 2002; Maurano, 2006). 

Nas relações amorosas, a transferência atua como uma forma de repetição 

emocional. Lauru (2002) observa que o sujeito tende a buscar, no parceiro, aspectos 

de figuras significativas do passado, numa tentativa inconsciente de reparar antigas 

frustrações. Essa busca, embora possa representar o desejo de elaboração, também 

pode aprisionar o indivíduo em relações marcadas por idealização e dependência. De 

acordo com Teodoro, Chaves e Santos (2021), esse tipo de vínculo amoroso pode se 

sustentar em uma necessidade psíquica de completude, em que o outro é investido 

de expectativas e funções reparadoras, tornando-se um objeto simbólico de 

preenchimento da falta. 

Gobbato (2001) amplia essa compreensão ao destacar que a transferência 

envolve um movimento de amor e saber. A autora explica que o sujeito, ao investir o 

outro com afeto e desejo, busca nele uma resposta simbólica para o que lhe falta, 

repetindo, de modo inconsciente, experiências primitivas de busca por 

reconhecimento. Nesse sentido, o amor transferencial revela como o desejo se 
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estrutura em torno da falta, e como essa falta orienta as escolhas amorosas, levando 

o indivíduo a reviver antigas dinâmicas afetivas sob novas formas (Santos, 1994; 

Teodoro; Chaves; Santos, 2021). 

Apesar de a transferência poder conduzir à repetição de padrões dolorosos, 

ela também contém um potencial transformador. Maurano (2006) e Lauru (2002) 

afirmam que, ao reconhecer a natureza projetiva de seus sentimentos, o sujeito tem a 

possibilidade de ressignificar suas experiências afetivas e desenvolver vínculos mais 

conscientes. Nessa perspectiva, o amor deixa de ser apenas uma tentativa 

inconsciente de reparar o passado e passa a representar uma oportunidade de 

elaboração psíquica e crescimento emocional. 

Assim, a transferência e a escolha amorosa se articulam de forma complexa, 

revelando o papel do inconsciente na constituição dos vínculos afetivos. Segundo 

Ravanello (2013), o amor, para a psicanálise, é um campo onde o desejo, o ideal e a 

falta se entrelaçam, constituindo-se como um fenômeno que ultrapassa o plano 

consciente e expressa a história subjetiva do sujeito. Compreender essa dinâmica 

permite reconhecer que amar é também confrontar-se com o próprio inconsciente, em 

um movimento constante entre repetição, desejo e possibilidade de transformação 

psíquica. 

 

2.3.3 Mecanismo de defesa e estratégia inconscientes para lidar com a violência 

Os mecanismos de defesa constituem processos psíquicos utilizados pelo 

indivíduo para manejar emoções, pensamentos e experiências internas que provocam 

sofrimento psíquico. Freud, ao introduzir o conceito, descreveu-os como estratégias 

inconscientes que visam proteger o Eu diante de angústias e conflitos internos (Freud, 

1926/1996). Na perspectiva psicanalítica, esses mecanismos não são escolhas 

conscientes, mas respostas automáticas que se desenvolvem ao longo da vida e 

moldam a forma como cada sujeito lida com experiências adversas, especialmente em 

contextos de violência. Para Laplanche e Pontalis (2001), os mecanismos de defesa 

atuam como organizadores do funcionamento psíquico, permitindo ao sujeito manter 

certa estabilidade emocional frente a situações que, de outra forma, seriam 

insuportáveis. 

No contexto dos relacionamentos abusivos, esses mecanismos assumem 

papel central na permanência da vítima em vínculos destrutivos. Autores como Meurer 

(2012) e Nascimento et al. (2020) destacam que, diante de agressões físicas ou 
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psicológicas, é comum que o sujeito acione defesas como a repressão, quando 

sentimentos e lembranças dolorosas são afastados da consciência para que não 

causem sofrimento direto; a negação, que funciona como uma recusa em admitir a 

gravidade do que aconteceu; e a racionalização, na qual o indivíduo cria justificativas 

aparentemente lógicas para atenuar a violência vivida. Dessa forma, muitos acabam 

explicando o comportamento do parceiro como resultado de estresse, ciúme ou 

excesso de amor, em vez de reconhecer a agressão. Ferraz (2008) acrescenta que 

essa dinâmica psíquica alimenta o ciclo de violência e fortalece uma narrativa interna 

que normaliza o sofrimento como parte do vínculo amoroso. 

Além dos mecanismos clássicos descritos por Freud, observa-se, em casos 

de violência doméstica, a presença de estratégias inconscientes específicas voltadas 

para a preservação do vínculo afetivo, ainda que prejudicial. Segundo Guimarães, 

Diniz e Angelim (2017), a idealização do agressor e a crença em sua capacidade de 

mudança funcionam como defesas que alimentam a esperança de um futuro diferente, 

reforçando a manutenção da relação. 

Da mesma forma, o mecanismo de identificação com o agressor, descrito por 

Anna Freud (1936/1996), pode levar a vítima a adotar comportamentos, valores e 

justificativas semelhantes às do parceiro violento como forma de sobreviver 

emocionalmente à dinâmica opressiva. Essa fusão psíquica faz com que a vítima 

tenha dificuldade em reconhecer-se fora da relação, fortalecendo a dependência 

emocional. 

Outro mecanismo recorrente em relações abusivas é a dissociação, 

mobilizada quando o sofrimento atinge níveis elevados e o Eu perde a capacidade de 

simbolizar a dor. De acordo com Rocha et al. (2024) e Saffioti (1997), a dissociação 

funciona como uma estratégia extrema mediante traumas continuados, permitindo ao 

sujeito “desligar-se” emocionalmente do episódio violento para suportá-lo. Nesse 

sentido, a violência gera efeitos que vão além das marcas físicas e emocionais 

imediatas, contribuindo para o adoecimento psíquico, a perda da autoestima e a 

fragmentação da identidade. Como afirmam Haack e Falcke (2020), quando as 

experiências traumáticas não encontram espaço para elaboração, tendem a perpetuar 

ciclos de repetição, tanto intrapsíquicos quanto relacionais. 

Ao reconhecer que a permanência em relacionamentos abusivos está 

intrinsecamente ligada a processos inconscientes, torna-se possível construir práticas 

terapêuticas mais sensíveis, que favoreçam a simbolização da experiência traumática 
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e a reconstrução do self. Nessa direção, Gabbard (2016) defende que a escuta clínica 

e o processo analítico ajudam o sujeito a transformar padrões defensivos rígidos em 

estratégias mais adaptativas, promovendo autonomia subjetiva e capacidade de 

estabelecer vínculos afetivos saudáveis. 

 

2.3.4 Compulsão à repetição  

A compreensão da compulsão à repetição pode ser iniciada a partir dos 

significados que compõem essa expressão. A compulsão refere-se a um impulso 

interno que se impõe ao sujeito de maneira insistente, frequentemente vivenciado 

como difícil de controlar, mesmo diante de possíveis consequências negativas 

(Ferreira, 2010). Já a repetição diz respeito à retomada de comportamentos, 

experiências ou formas de se relacionar ao longo do tempo, podendo estar associada 

tanto ao aprendizado quanto à manutenção de determinados padrões (Ferreira, 2010). 

Segundo Laplanche e Pontalis (2001), quando articulados, esses termos 

permitem compreender a compulsão à repetição como um movimento no qual o sujeito 

retorna, de forma recorrente, a determinadas experiências, ainda que estas não 

produzam satisfação. Para os autores, esse fenômeno não se restringe à esfera da 

consciência, envolvendo processos psíquicos que escapam ao controle voluntário, o 

que contribui para a persistência desses padrões mesmo diante de tentativas de 

mudança. 

De acordo com Zimerman (2004), a repetição ocupa um papel importante 

desde os primeiros momentos do desenvolvimento psíquico. Nesse sentido, esse 

movimento não se limita a vivências satisfatórias, incluindo também situações 

marcadas por desconforto, o que amplia sua compreensão para além da busca 

exclusiva por prazer. 

Na perspectiva de Ferenczi (1933/1992), a permanência de determinadas 

experiências ao longo do tempo pode indicar a presença de conteúdos que não foram 

plenamente elaborados. Experiências intensas, especialmente aquelas associadas ao 

trauma, tendem a retornar sob a forma de repetição, revelando dificuldades no 

processo de simbolização. Nessa direção, a compulsão à repetição pode ser 

compreendida como um mecanismo que emerge diante de conteúdos que não 

puderam ser integrados à experiência psíquica, levando à sua reapresentação 

constante (Conde, 2018). 

Conforme Brandão (1986), a compreensão desse movimento pode ser 



30 
 

ampliada por meio de recursos simbólicos, como aqueles presentes na mitologia 

grega, frequentemente utilizados para expressar aspectos da experiência humana. 

Nesse contexto, o mito de Sísifo apresenta uma narrativa na qual o personagem é 

condenado a realizar continuamente uma tarefa que não se conclui, sendo obrigado a 

reiniciar o mesmo movimento repetidas vezes. Essa narrativa permite uma 

aproximação com a repetição discutida por Conde (2018), na qual o sujeito permanece 

envolvido em padrões que se repetem ao longo do tempo, sem alcançar uma 

resolução, mantendo-se ligado a determinadas experiências. 

Segundo Miranda e Faveret (2011), esse funcionamento também pode ser 

observado em manifestações contemporâneas, nas quais a compulsão à repetição se 

expressa em diferentes formas, como nas dependências, nas compulsões 

alimentares, nos jogos e em outros comportamentos marcados pela insistência. As 

autoras destacam que essas manifestações se caracterizam pela repetição de ações 

que não produzem satisfação, mas que, ainda assim, continuam sendo realizadas ao 

longo do tempo. 

De acordo com Birman (2001), essas repetições podem assumir um caráter 

imperativo, não sendo organizadas apenas a partir de escolhas conscientes, mas 

como algo que se impõe ao sujeito. Esse funcionamento contribui para a manutenção 

de ciclos repetitivos, nos quais o comportamento se sustenta mesmo quando 

associado ao sofrimento. 

Freud (1920/2010) aponta que a repetição de experiências marcadas pelo 

sofrimento não exclui a possibilidade de satisfação psíquica. Para o autor, o sujeito 

pode encontrar formas de satisfação associadas ao próprio sofrimento, ainda que isso 

não seja reconhecido de maneira consciente, o que contribui para a manutenção 

desses padrões. 

Conforme Laplanche e Pontalis (2001), a compulsão à repetição pode ser 

compreendida como um modo de funcionamento psíquico no qual determinados 

conteúdos permanecem ativos, influenciando o comportamento do sujeito ao longo do 

tempo e contribuindo para a manutenção de padrões que, muitas vezes, se articulam 

ao sofrimento. 

Como discutem Birman (2001) e Freud (1920/2010), é possível observar que 

a compulsão à repetição não se limita a manifestações isoladas, mas se expressa 

também nas formas como o sujeito se relaciona. Nesses contextos, determinados 

padrões tendem a se repetir, muitas vezes associados ao sofrimento, indicando a 
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permanência de conteúdos que não foram elaborados. 

 

2.3.4.1 Contribuições da Psicanálise para a compreensão da compulsão à repetição 

A compreensão da compulsão à repetição, no campo psicanalítico, começa a 

ganhar forma a partir das formulações de Freud, especialmente quando ele passa a 

questionar os limites do princípio do prazer. Até então, predominava a ideia de que o 

funcionamento psíquico, ou seja, a forma como o sujeito pensa, sente e reage, estaria 

voltado para a busca de satisfação. No entanto, ao observar seus pacientes, Freud 

percebe situações em que o sujeito retorna a experiências dolorosas, o que o leva a 

reconhecer uma tendência à repetição que vai além da busca por prazer (Freud, 

1920/2010). 

Essa mudança marca uma contribuição importante da Psicanálise, ao mostrar 

que nem tudo no sujeito se organiza em torno do prazer. Em muitos casos, aquilo que 

não pôde ser elaborado, isto é, compreendido e integrado à própria história, continua 

ativo e tende a reaparecer. Assim, a repetição passa a ser entendida como algo ligado 

a experiências que não foram totalmente processadas pelo sujeito (Freud, 1920/2010). 

Como aponta Caropreso (2006), já nas primeiras formulações de Freud é 

possível perceber sinais dessa questão, especialmente na forma como o sujeito lida 

com conteúdo que não consegue elaborar completamente. Isso mostra que a ideia de 

repetição vai sendo construída ao longo da teoria, e não aparece pronta desde o início 

(Caropreso, 2006). 

A partir dessas contribuições, a Psicanálise passa a considerar que a 

repetição está relacionada a conteúdos recalcados, ou seja, experiências e 

sentimentos que foram afastados da consciência por serem difíceis de lidar, mas que 

continuam atuando no sujeito. Mesmo sem serem lembrados de forma direta, esses 

conteúdos podem aparecer nas escolhas, nos comportamentos e nas relações, muitas 

vezes de forma repetitiva (França, 2009). 

Essa compreensão pode ser ampliada a partir das contribuições de Fulgencio 

(2011), onde aponta que a repetição não se limita à retomada de experiências já 

vividas. Em alguns casos, o que aparece como repetição está mais ligado à tentativa 

de viver algo que, quando ocorreu, não pôde ser plenamente experienciado 

(Fulgencio, 2011). 

Em uma perspectiva mais recente, Godoi e Iannini (2025) apontam que a 

repetição também pode estar ligada a certos padrões que organizam a forma como o 
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sujeito se relaciona com o mundo. Nesse sentido, nem tudo depende de uma decisão 

consciente, o que ajuda a compreender a permanência de determinados 

comportamentos ao longo do tempo, mesmo quando geram sofrimento, aspecto 

também discutido por Green (2008). 

 

2.3.4.2 Repetições de padrões em relacionamentos no contexto da violência 

doméstica  

A repetição de padrões em relações amorosas, especialmente em contextos 

de violência, pode ser compreendida como um fenômeno que ultrapassa a dimensão 

individual, envolvendo a articulação entre história subjetiva e construções sociais 

(Caropreso, 2006). 

O sujeito pode se envolver, ao longo da vida, em vínculos com características 

semelhantes, mesmo após experiências anteriores marcadas por sofrimento, o que 

evidencia a permanência de determinados modos de se relacionar (Laplanche; 

Pontalis, 2001). 

As contribuições de Beauvoir (1949/2009) ajudam a compreender que a 

mulher foi historicamente construída em uma posição de alteridade e subordinação, 

favorecendo a naturalização de relações desiguais no campo afetivo. Para a autora, 

essa organização não permanece apenas no plano social, mas atravessa a forma 

como o sujeito passa a se perceber e a se posicionar nas relações. 

 Zanello (2018) propõe que o sofrimento psíquico feminino deve ser 

compreendido a partir dos chamados “dispositivos de gênero”, entendidos como 

formas culturais que ensinam modos específicos de amar, desejar e se colocar nos 

vínculos. A autora introduz a noção de “amor de migalhas”, indicando que pequenas 

demonstrações de afeto podem sustentar o investimento emocional na relação, 

mesmo diante de experiências repetidas de frustração e violência. 

Ao aproximar essas contribuições da Psicanálise, Zanello (2018) permite 

compreender que essas normas não permanecem externas ao sujeito, mas são 

internalizadas e passam a compor o funcionamento psíquico, influenciando 

diretamente a forma como os vínculos são estabelecidos e mantidos. 

De acordo com essa perspectiva, Caropreso (2006) contribui para 

compreender que a compulsão à repetição não se limita a um retorno automático ao 

passado, mas envolve a reatualização de experiências que não puderam ser 

plenamente elaboradas. Desse modo, a repetição de vínculos semelhantes pode ser  
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entendida como um processo em que história, cultura e subjetividade se entrelaçam, 

favorecendo a continuidade de relações marcadas por sofrimento ao longo da vida. 

 

2.3.4.3 Manejo clínico psicanalítico 

O manejo clínico psicanalítico diz respeito à direção do tratamento e à posição 

sustentada na escuta, ultrapassando a ideia de um conjunto fixo de técnicas. Trata-se 

de uma condução orientada pela ética da Psicanálise, na qual o sujeito é considerado 

em sua singularidade e na relação que estabelece com a própria fala (Alberti; Elia, 

2000). A compreensão do sofrimento ocupa lugar central nesse processo, pois a forma 

como o profissional o reconhece e o escuta interfere diretamente na condução do 

cuidado, evidenciando que a escuta não é neutra, mas atravessada por 

posicionamentos clínicos e éticos (Moretto, 2023). 

Em contextos marcados pela violência doméstica, essa dimensão torna-se 

ainda mais delicada. A maneira como o atendimento é conduzido pode favorecer a 

elaboração psíquica ou, ao contrário, intensificar experiências de sofrimento já 

vivenciadas pela mulher. Nesse sentido, a escuta clínica deve constituir-se como um 

espaço ético que não reproduza experiências de silenciamento, invalidação ou 

culpabilização, permitindo que a paciente encontre condições para simbolizar e 

ressignificar sua experiência (Conte, 2024). 

O manejo não se organiza a partir de orientações pré-definidas ou respostas 

antecipadas. A clínica psicanalítica sustenta-se na possibilidade de acolher aquilo que 

emerge de forma singular em cada caso, sem reduzir a experiência subjetiva a 

categorias generalizantes ou explicações universais. O analista, portanto, não ocupa 

uma posição de aconselhamento ou julgamento, mas sustenta um lugar que favorece 

a emergência da fala e a construção de sentidos pelo próprio sujeito (Alberti; Elia, 

2000; Moretto, 2019). 

A repetição constitui um dos elementos centrais para a compreensão do 

sofrimento psíquico. Freud (1914/2010), ao discutir os processos de recordar, repetir 

e elaborar, demonstrou que conteúdos inconscientes frequentemente retornam por 

meio de atos e escolhas, mesmo quando produzem sofrimento. No contexto dos 

relacionamentos abusivos, essa compreensão torna-se particularmente relevante, 

pois permite pensar que determinados padrões relacionais podem reaparecer não por 

decisão consciente, mas como expressão de conteúdos ainda não elaborados 

psiquicamente. 
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No campo lacaniano, essa dinâmica pode ser compreendida a partir da noção 

de gozo, conceito que se refere a formas de satisfação que escapam à lógica 

consciente e podem permanecer associadas ao sofrimento. Dessa forma, a posição 

do analista não consiste em corrigir comportamentos ou orientar decisões, mas em 

sustentar um espaço que possibilite ao sujeito produzir novos significados acerca 

daquilo que se repete em sua história e em seus vínculos afetivos (Lacan, 1964/2008). 

No que se refere às estratégias técnicas do manejo, a clínica psicanalítica 

fundamenta-se principalmente na associação livre, na atenção flutuante e no manejo 

da transferência. A associação livre permite que a paciente fale sem censuras ou 

direcionamentos prévios, favorecendo a emergência de conteúdos inconscientes 

relacionados às experiências de violência e aos padrões repetitivos presentes em 

suas relações. Já a atenção flutuante possibilita ao analista escutar para além do 

conteúdo manifesto do discurso, acolhendo lapsos, repetições, contradições e 

elementos simbólicos que podem indicar aspectos importantes da dinâmica psíquica 

(Freud, 1912/2010; Zimerman, 2004). 

A transferência constitui um instrumento fundamental para a condução do 

tratamento, uma vez que experiências afetivas e modelos relacionais construídos ao 

longo da vida tendem a ser atualizados na relação terapêutica. Por meio dela, o 

analista pode identificar modos recorrentes de vinculação, permitindo que aspectos 

da repetição sejam trabalhados no espaço clínico. Dessa forma, a repetição deixa de 

ser compreendida apenas como comportamento e passa a ser considerada um dado 

clínico relevante para a elaboração do sofrimento e para a construção de novas formas 

de posicionamento subjetivo diante da própria história (Freud, 1912/2010; Moretto, 

2019; Chagas, 2019). 

Nessa perspectiva, o manejo clínico psicanalítico não se restringe ao setting 

terapêutico, mas dialoga com os diferentes dispositivos da rede de cuidado. Embora 

a Psicanálise privilegie a singularidade do sujeito, ela reconhece que o sofrimento 

psíquico é atravessado por fatores familiares, sociais, culturais e institucionais. Em 

situações de violência doméstica, a escuta clínica deve articular a compreensão dos 

processos inconscientes envolvidos na repetição dos vínculos abusivos com a 

necessidade de proteção e garantia de direitos das mulheres (Laplanche; Pontalis, 

2001; Moretto, 2023). 

A compreensão psicanalítica contribui significativamente para esse processo 

ao possibilitar uma leitura ampliada dos significados inconscientes presentes nos 
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vínculos afetivos. Conceitos como transferência, compulsão à repetição, escolha 

amorosa e gozo permitem compreender por que determinadas mulheres permanecem 

ou retornam a relações marcadas pela violência, mesmo diante do sofrimento 

produzido por elas. Essa compreensão não busca responsabilizar a vítima pela 

violência sofrida, mas ampliar o entendimento sobre a complexidade dos processos 

subjetivos envolvidos em sua permanência nesses vínculos (Freud, 1920/2010; Nasio, 

2013; Chagas,2019). 

Todavia, a escuta psicanalítica, isoladamente, não é suficiente para responder 

às múltiplas demandas presentes nos casos de violência doméstica. A complexidade 

dessas situações exige atuação multiprofissional e intersetorial, envolvendo saúde, 

assistência social, segurança pública e órgãos de garantia de direitos. A literatura 

aponta que a efetividade do enfrentamento à violência depende da articulação entre 

os diferentes serviços da rede, permitindo acolhimento, proteção, encaminhamento e 

acompanhamento continuado das vítimas (Perez; Durante, 2026; Duarte et al., 2019). 

Na perspectiva Psicanalítica, essa atuação em rede não elimina a singularidade 

do sujeito. Pelo contrário, cria condições para que a mulher possa elaborar seu 

sofrimento em um contexto de maior segurança e suporte social. O encaminhamento 

para serviços especializados, grupos de apoio, acompanhamento psicossocial e 

medidas protetivas fortalece a rede de cuidado e contribui para o rompimento do ciclo 

da violência, favorecendo a reconstrução da autoestima, da autonomia e da 

capacidade de estabelecer novas formas de relação consigo mesma e com os outros 

(CFP, 2019; Chagas, 2019). 

O acolhimento qualificado constitui uma etapa fundamental nesse processo, 

pois possibilita que a mulher seja escutada sem julgamentos, com respeito ao sigilo e 

à sua singularidade. Quando os profissionais reconhecem os sinais indiretos da 

violência e acolhem a vítima de forma ética e humanizada, ampliam-se as 

possibilidades de intervenção e diminuem-se os riscos de revitimização. A construção 

de vínculos de confiança favorece tanto a adesão ao acompanhamento quanto o 

fortalecimento da autonomia e da capacidade de enfrentamento da situação de 

violência (CFP, 2019; Perez; Durante, 2026). 

Tal demanda, entretanto, não é específica da clínica. Muitos casos chegam ao 

conhecimento dos profissionais por meio das unidades de atendimento público, como 

Caps (Centro de Atenção Psicossocial), Cras (Centro de Referência de Assistência 

Social), Creas (Centro de Referência Especializado de Assistência Social) e as 
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unidades de Atenção Primária à Saúde (APS). A APS ocupa posição estratégica por 

constituir a principal porta de entrada do Sistema Único de Saúde. Sua inserção 

territorial e a construção de vínculos contínuos com a população favorecem a 

identificação precoce de situações de violência que frequentemente se apresentam 

por meio de sintomas físicos, sofrimento emocional recorrente, ansiedade, depressão 

ou dificuldades relacionais. Muitas vezes, aquilo que não pode ser verbalizado 

diretamente emerge por meio dessas manifestações, exigindo dos profissionais uma 

escuta qualificada e sensível ao sofrimento subjetivo das mulheres. A APS configura-

se, portanto, como espaço privilegiado para acolhimento, acompanhamento e 

encaminhamento das mulheres em situação de violência, desempenhando papel 

fundamental na articulação da rede de proteção e cuidado (Perez; Durante, 2026; 

Schraiber et al., 2002). 

Porém, ainda que os serviços de saúde tenham avançado nas últimas décadas, 

persistem desafios relacionados à identificação e ao manejo dos casos de violência 

doméstica. Entre eles, destacam-se o despreparo técnico para abordar questões 

sensíveis, a predominância de modelos estritamente biomédicos e a dificuldade de 

articulação entre os diferentes dispositivos da rede de atendimento. Tais limitações 

podem gerar atendimentos fragmentados e comprometer a continuidade do cuidado, 

tornando essencial o investimento em capacitação permanente das equipes e na 

construção de fluxos intersetoriais efetivos (Perez; Durante, 2026; Brasil,2025.) 

Nesses contextos, o manejo clínico psicanalítico, ao se debruçar sobre os 

padrões de repetição na violência doméstica, constitui uma contribuição relevante 

para a atuação na Atenção Básica em Saúde (Chagas, 2019), pois este trata-se de 

um local privilegiado para a identificação de sofrimentos que se repetem, muitas vezes 

mascarados em queixas somáticas, como apontado por Moura (2024) ao discutir as 

contribuições da clínica psicanalítica para o matriciamento. Rosa (2022) reforça a 

necessidade de uma escuta territorializada que considere a dimensão sociopolítica do 

trauma. Nessa perspectiva, Dunker (2011) destaca que o sofrimento psíquico deve 

ser compreendido para além de suas manifestações individuais, considerando 

também os processos de subjetivação e os contextos sociais nos quais o sujeito está 

inserido. Assim, a integração do olhar psicanalítico na Atenção Básica e nos demais 

serviços que atendem às demandas públicas possibilita não apenas o acolhimento do 

sofrimento, mas também a promoção da responsabilização subjetiva, diferenciada da 

culpabilização, para que as vítimas possam romper com os padrões de repetição e 
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reescrever suas histórias. 

Dessa forma, o manejo clínico em situações de violência doméstica deve ser 

compreendido como um processo que integra escuta, acolhimento, proteção e 

articulação em rede. A função do profissional não consiste em oferecer respostas 

prontas ou determinar decisões para a paciente, mas sustentar um espaço de fala que 

possibilite a produção de novos sentidos para sua experiência. Quando associada ao 

trabalho desenvolvido pela Atenção Primária à Saúde e pela equipe multiprofissional, 

a escuta psicanalítica favorece não apenas a elaboração do sofrimento psíquico, mas 

também a construção de condições concretas para o fortalecimento da autonomia, da 

segurança e da ruptura de padrões relacionais marcados pela violência (Moretto, 

2023; CFP, 2019; Perez; Durante, 2026). 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar os aspectos psíquicos que 

influenciam a repetição de relacionamentos abusivos com base nos pressupostos da 

teoria psicanalítica. A partir da revisão bibliográfica realizada, foi possível 

compreender que a violência nos relacionamentos amorosos constitui um fenômeno 

complexo, atravessado por aspectos subjetivos, familiares, sociais e culturais. A 

análise da literatura evidenciou que a repetição de relacionamentos abusivos não pode 

ser explicada por uma única causa ou por decisões exclusivamente conscientes. 

Em relação à questão norteadora deste estudo, os resultados permitiram 

identificar fatores associados à repetição de padrões abusivos nos relacionamentos 

amorosos. A literatura analisada demonstrou que experiências construídas nas 

relações familiares iniciais, modelos relacionais internalizados, dependência 

emocional, idealização amorosa, mecanismos de defesa inconscientes, processos 

transferenciais e a compulsão à repetição podem influenciar a forma como 

determinados vínculos são estabelecidos e mantidos ao longo da vida. Dessa forma, 

compreende-se que a repetição desses relacionamentos está relacionada à interação 

entre elementos psíquicos e fatores socioculturais que atravessam a história subjetiva 

das mulheres. 

Um dos principais resultados desta pesquisa foi a identificação de lacunas na 

produção científica sobre o tema. Embora existam diversos estudos sobre a 

permanência das mulheres em relacionamentos abusivos e os fatores que dificultam 

o rompimento dessas relações, observou-se um número menor de pesquisas voltadas 

à compreensão da repetição desses vínculos após o término da relação violenta. Essa 

lacuna demonstra a necessidade de ampliar as investigações sobre os fatores 

envolvidos na construção de novos relacionamentos e nos processos de elaboração 

das experiências traumáticas. 

Outro aspecto relevante refere-se às transformações contemporâneas das 

relações afetivas. Em uma sociedade marcada pela rapidez das conexões, pela 

fragilidade dos vínculos e pela influência das tecnologias digitais, torna-se importante 

refletir sobre os impactos dessas mudanças na construção dos relacionamentos 

amorosos. Nesse contexto, observou-se  a necessidade de ampliar as investigações 

que relacionem os conceitos psicanalíticos às novas formas de vinculação afetiva. 
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Além disso, verificou-se que a Psicanálise oferece importantes contribuições 

para a compreensão dos processos subjetivos envolvidos na repetição dos 

relacionamentos abusivos. Conceitos como compulsão à repetição, transferência, 

mecanismos de defesa e escolha amorosa possibilitam uma leitura aprofundada dos 

fatores inconscientes que participam da construção dos vínculos afetivos. 

Por fim, conclui-se que a pesquisa permitiu avançar na compreensão dos 

aspectos psíquicos envolvidos na repetição dos relacionamentos abusivos, 

alcançando os objetivos propostos. Os resultados indicam que a repetição desses 

vínculos deve ser compreendida como um fenômeno complexo, que envolve a 

articulação entre experiências construídas nas relações familiares iniciais, processos 

inconscientes, modelos relacionais internalizados e influências socioculturais.  
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